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ATO PRATICADO PELO MANDATARIO — QUANDO E VALIDO

RESUMO

- ... A respeito do artigo 1.321 do Caddigo Civil, diz LEVENHAGEN: "Os atos praticados pelo mandatario,
depois de verificada a extingdo do mandato deveriam a rigor, ser de nenhum efeito, mas o Cédigo, por uma
questdo de equidade em decorréncia da boa fé, ressalva a validade de tais atos, enquanto o0 mandatario
ignorar a morte do mandante ou qualquer outra das causas extintivas do mandato, ignorando-as também o
outro contraente. Com respeito a revogac¢éo do mandato, conforme ja ficou visto (art. 1.318), o Cddigo
esclarece que mesmo no caso de ma fé do mandatario destituido, o ato por ele praticado sera tido como
vélido com relacéo ao terceiro de boa fé, e para que desapareca essa boa fé € bastante que o terceiro, tenha
conhecimento, por qualquer forma, da extingdo do mandato. Portanto, enquanto o mandatario ignorar a
morte do mandante, ou a extingdo do mandato por qualquer outra forma das previstas no artigo 1.316 seréo
considerados validos os atos ajustados entre os terceiros e 0 mandatario que nao tinham conhecimento da
extingdo do mandato. E relativamente dificil provar que o mandatério e os terceiros que com ele trataram,
ndo tinham conhecimento da extincdo do mandato, salvo se houver notificagdo, ou se ocorreu um fato que
positivasse induvidosamente a extincdo do mandato. De acordo, porém, com os principios gerais de direito,
a boa fé se presume até prova em contrario. Assim sendo, o 6nus da prova de que os atos foram praticados
na boa fé do mandatério e dos demais contraentes, ndo lhes cabe. O 6nus da prova cabera ao mandante ou
a seus herdeiros, de que houve ma fé, direito esse que assiste, da mesma forma, a terceiros interessados na
nulidade do ato". ("in" "Cddigo Civil" - "Comentarios Didaticos", vol. 5, pags. 97/98). - Tem-se entédo que o ato
praticado de boa fé por procurador, mesmo depois da morte do mandante da qual ndo tinha conhecimento, é
firme e valioso. Ac. de 06-12-1988 Arquivo do EMFOR - TJ/2.035 EMFOR 502

EMENTA

O ato praticado de boa fé, por procurador, mesmo depois da morte do mandante, da qual néo tinha
conhecimento, é firme e valioso, ainda mais quando nenhuma suspeita se levanta quanto a boa fé dos
demais contraentes.



